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RETI-RATIFICAÇÃO DO TERMO DE CONTRAPARTIDA SOCIAL REFERENTE À APROVAÇÃO 
DE EMPREENDIMENTO URBANÍSTICO NA MODALIDADE CONDOMÍNIO DE EDIFÍCIOS DE 
APARTAMENTOS DENOMINADO RESIDENCIAL PICUAIA – SUN VALLEY.

Termo de Reti-Ratificação de Termo de Contrapartida Social, que entre si celebram, nos autos dos 
processo administrativo nº 19094/2011 e 17504/2013, de um lado, o MUNICÍPIO DE LAURO DE 
FREITAS, pessoa jurídica de Direito Público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o No. 
13.927.819/0001-40, com sede na Praça João Thiago dos Santos, s/n, Centro, Lauro de Freitas – BA, 
neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, MARCIO ARAPONGA 
PAIVA, doravante denominado MUNICÍPIO e, do outro lado, a empresa MRV ENGENHARIA E 
PARTICIPAÇÕES S.A, com sede à Av. Raja Gabaglia, n. 2720, Sl 21, Estoril, Belo Horizonte, inscrita 
no CNPJ sob o n. 08.343.492/0001-20 neste ato, representada por OSVALDO MARTINS DE 
CARVALHO NETTO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade número, 
10905831/SSP/MG, e inscrito no CPF do MF sob número 063.586.106-27, e ROGÉRIO HOSSU
brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da Carteira de Identidade nº 22.232.930-0 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 153.629.078-59 ambos com endereço comercial em Salvador/BA, na 
Rua Coronel Almerindo Rehen, nº 82, salas 801 a 806, Bairro Caminho das Árvores; ora denominada 
PROPRIETÁRIA, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

Este Termo retifica a cláusula primeira do Termo de Reti-Ratificação de Contrapartida Social, firmado 
em 15 de fevereiro de 2012, com publicação no DOM de 23 de fevereiro de 2012, firmado nos Autos 
do Processo Administrativo de nº 19094/2011, nos quais foi concedido Alvará de Construção para o 
empreendimento referenciado, tendo em vista o disposto no art. 1º, Parágrafo 4 º, da Lei Municipal 
1.289/2007, que alterou a Lei Municipal 929/1999, quanto ao montante e objeto das obras a serem 
realizadas pela PROPRIETÁRIA a título de Contrapartida Social, ora retificados, devidamente 
reajustado, que passa a constar com a seguinte redação: 

A PROPRIETÁRIA obriga-se, a título de contrapartida social e, em decorrência de concessão de 
alvará de construção de empreendimento urbanístico licenciado nos autos do Processo 
Administrativo nº 19094/2011, a executar, às suas expensas, os serviços imprescindíveis à 
implantação de equipamentos públicos, a seguir discriminados, em montante equivalente a R$ 
839.827,28 (oitocentos e trinta e nove mil oitocentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos), em 
conformidade com o disposto no art. 1º, § 4º, da Lei Municipal nº 1.289/2007, que alterou a Lei 
Municipal nº 929/99, nos seguintes termos:  

1 – INTERVENÇÃO URBANA:  

1.1 – Execução de Complementação de Serviços de Infraestrutura, Superestrutura, Contenções, 
Drenagem, Terraplenagem, Pavimentação e Urbanização da 2ª Etapa do Terminal Rodoviário de 
Portão.

1.1.1 O valor do serviço descrito no item 1.1 está orçado em R$ 662.072,22 (seiscentos e 
sessenta e dois mil setenta e dois reais e vinte e dois centavos), conforme Planilha 
Orçamentária fornecida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINFRA, anexa a 
este instrumento. 

1.2– Serviço de Recuperação da malha viária do município. 

1.2.1 O valor do objeto descrito no item 1.2 está orçado em R$ 177.755,06 (cento e setenta e 
sete mil setecentos e cinqüenta e cinco reais e seis centavos), a ser executado conforme 
Planilha Orçamentária elaborada e aprovada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura 
– SEINFRA, anexa a este instrumento. 

Atos Administrativos
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CLÁUSULA SEGUNDA 

Os referidos serviços deverão ser realizados diretamente pela PROPRIETÁRIA ou por empresa 
capacitada contratada por esta para tal fim. Os serviços a serem realizados, a título de contrapartida 
social, por aprovação de empreendimento urbanístico neste Município, devem seguir o projeto 
arquitetônico e as especificações técnicas estabelecidas pelo MUNICÍPIO, os quais serão informados 
por ocasião de análise e aprovação dos mesmos. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Cabe ao MUNICÍPIO, através da SEINFRA, aprovar os serviços apresentados pela empresa 
contratada e fiscalizar cada etapa de sua execução, consoante estabelecido neste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA 

O MUNICÍPIO compromete-se a conceder o alvará de “habite-se” referente ao empreendimento 
urbanístico aprovados nos Autos dos Processos Administrativos nº 19094/2011, após a vistoria in
loco que comprove o cumprimento das obras de infraestrutura do referido empreendimento 
urbanístico, em conformidade com o previsto no Código de Obras Municipal, bem como após o 
cumprimento do quanto acordado a título de contrapartida social. 

CLÁUSULA QUINTA 

A PROPRIETÁRIA, após o cumprimento do quanto acordado, compromete-se a comunicar aos 
órgãos públicos municipais sobre a conclusão dos serviços, a fim de que seja realizada vistoria para 
verificação do cumprimento da contrapartida social ora firmada, desobrigando-o do encargo 
assumido. 

CLÁUSULA SEXTA 

Fica eleito o foro da Comarca de Lauro de Freitas – BA, para dirimir quaisquer controvérsias 
decorrentes deste ajuste. E por estarem justos e avençados, assinam o presente Termo MUNICÍPIO
e PROPRIETÁRIA, na presença das testemunhas infrafirmadas, para que se originem os seus efeitos 
legais e jurídicos. 

Lauro de Freitas/BA, 23 de janeiro de 2014. 

MÁRCIO ARAPONGA PAIVA 
MUNICÍPIO 

MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A 
PROPRIETÁRIA 

OSVALDO MARTINS DE CARVALHO NETTO
REPRESENTANTE LEGAL 

ROGÉRIO HOSSU
REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHAS: 
1.
CPF: 2.

CPF:
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